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São Paulo
Quinta-feira, 22 de outubro de 2026

Tiro em Fred Bruno:
polícia muda boletim
de ocorrência 

MARCELO AGUIAR

POR ADRIANA VICTORINO

A Polícia Civil de São Pulo in-
cluiu ontem, o crime de lesão
corporal no boletim de ocorrên-
cia que investiga o caso envol-
vendo o deputado estadual
Marcelo Aguiar (PL), após um
disparo acidental de arma de fo-
go em uma casa noturna na re-
gião do Itaim Bibi, em São Pau-
lo. O apresentador Fred Bruno,
do Globo Esporte, foi atingido
de raspão pelo disparo.

Segundo a Secretaria de Se-
gurança Pública de São Paulo,
a alteração foi feita após a ad-
vogada de Fred comparecer à
delegacia. Foi pedido um exa-
me pericial ao IML para cons-
tatar as lesões sofridas pelo
apresentador.

"Eu ouvi o disparo e senti um
impacto muito grande no meu
pé ali, começou a latejar, come-
çou a queimar, não tinha enten-
dido muito bem o que tinha
acontecido, mas eu estou bem,
porém é algo muito sério", con-
tou Fred em vídeo publicado
nas redes sociais.

A Polícia Civil pediu autori-
zação ao Tribunal de Justiça pa-
ra investigar o deputado, exi-
gência decorrente do foro por
prerrogativa de função do parla-
mentar..

Segundo o registro da ocor-
rência, Aguiar aparentava estar
embriagado e teria incomodado

frequentadores da festa. Ele foi
advertido por homens que esta-
vam no local quando a confusão
se formou. Durante a movimen-
tação, o deputado caiu com a ar-
ma e houve um disparo.

A corporação investiga se o
deputado cometeu importuna-
ção sexual contra mulheres e se
o disparo foi intencional. Segun-
do relatos de testemunhas, o
parlamentar teria "cantado"
uma mulher que estava em um
grupo de amigos no estabeleci-
mento. Os investigadores apu-
ram se a abordagem configura
crime de importunação sexual.

A investigação também bus-
ca esclarecer como ocorreu o
disparo durante o bate-boca en-
tre o deputado e homens que es-
tavam na casa noturna. Uma
das linhas de investigação é veri-
ficar se alguém tentou pegar a
arma de Aguiar durante a dis-
cussão e se essa movimentação
provocou o tiro. Os investigado-
res ainda apuram quem efetuou
o disparo.

A assessoria do deputado,
por sua vez, afirmou que ele es-
tava sob efeito de medicamen-
tos fortes, que teriam provoca-
do uma "reação adversa", e que
se envolveu em uma discussão.
Em nota, negou que ele tivesse
sido preso e informou que o
parlamentar prestou esclareci-
mentos à polícia e foi liberado
em seguida. 

ACIDENTE EM 2024

Cúpula da Voepass vira ré 
por morte de 62 ocupantes
LEONARDO GODIM/AE

D
oze pessoas associa-
das à companhia aé-
rea Voepass torna-

ram-se rés e vão responder a
uma ação penal pela morte dos
62 ocupantes de um avião da
companhia que caiu em Vi-
nhedo (SP), no dia 9 de agosto
de 2024.

A Justiça Federal recebeu a
denúncia oferecida pelo Minis-
tério Público Federal (MPF)
contra os envolvidos e instaurou
o processo pelos crimes de aten-
tado contra a segurança do
transporte aéreo e sinistro em
transporte aéreo.

Membros da cúpula da Voe-

pass estão entre os acusados,
desde a alta administração até
ocupantes de diretorias e outros
postos de chefia à época do aci-
dente. A denúncia associa os de-
litos à cultura organizacional da
empresa, que privilegiaria eco-
nomia de recursos em detri-
mento da manutenção das aero-
naves, de acordo com o MPF. Os
nomes dos acusados não foram
divulgados.

Também responderão pelos
crimes dois funcionários que,
embora sem cargos de coman-
do, contribuíram para o aciden-
te, segundo o Ministério Públi-
co. Outras quatro pessoas indi-
ciadas pela Polícia Federal (PF)
após as investigações firmaram

acordos de não persecução pe-
nal e, por isso, não foram incluí-
das na denúncia.

A denúncia afirma que os
aviões tinham registros falsos de
manutenção ou passavam por
reparos precários, com uso de
peças de baixa qualidade e sem
rastreabilidade. Enquanto isso,
equipes supostamente sofriam
pressões permanentes para
omitir dos livros de ocorrência
as falhas que detectavam, seja
durante os voos, seja nas inspe-
ções em solo.

A empresa sabia que o mo-
delo ATR 72-500, envolvido no
acidente, não possui certifica-
ção ou homologação da fabri-
cante para operar em condi-

ções críticas de gelo, diz ainda o
MPF. Ainda assim, escalou a
aeronave para cumprir o trajeto
entre Cascavel (PR) e Guaru-
lhos (SP) naquele 9 de agosto,
quando alertas indicavam a for-
mação de gelo severo ao longo
da rota.

Além do problema de uso
inadequado da aeronave, pro-
blemas no sistema de degelo
provocaram a perda de susten-
tação do veículo no ar. Pilotos e
gestores da Voepass conheciam
as falhas do mecanismo havia
pelo menos um ano, segundo o
MPF, mas a falta de registro ofi-
cial das ocorrências permitia
que o avião continuasse em
operação.

Enel é multada em R$ 11,4 mi por
apagões registrados no final de 2025
RAYANDERSON GUERRA/AE

A Prefeitura de São Paulo
manteve a aplicação de multa
no valor de R$ 11.428.615,57 à
concessionária Enel por inter-
rupções no fornecimento de
energia elétrica registradas en-
tre setembro e dezembro de
2025. O despacho foi publicado
no Diário Oficial de ontem.

A penalidade foi aplicada pe-
lo Procon Paulistano após falhas
no serviço prestado na capital
paulista, em dezembro do ano
passado, quando mais de 4 mi-
lhões de unidades ficaram sem
eletricidade.

Em nota, a Enel Distribuição
São Paulo diz que "discorda da

aplicação da punição e reafirma
que sua atuação durante os
eventos climáticos extremos de
dezembro e de setembro de
2025 foi compatível com a mag-
nitude do impacto".

"Em dezembro, ventos fortes
e prolongados atingiram a área
de concessão por dois dias e afe-
taram cerca de 4,4 milhões de
clientes. A companhia restabe-
leceu, em até 24 horas, o forne-
cimento de energia para 80%
dos clientes afetados, o equiva-
lente a aproximadamente 3,5
milhões de unidades consumi-
doras. A resposta foi mais rápida
do que nos eventos de novem-
bro de 2023 e outubro de 2024",
diz a empresa.

De acordo com o Procon, a
empresa tinha sido notificada
anteriormente para adotar pro-
vidências quanto à continuida-
de do fornecimento, mas o
acompanhamento técnico e a
análise de reclamações de clien-
tes indicaram a permanência de
falhas na prestação do serviço,
no atendimento telefônico e na
prestação de informações à po-
pulação.

No despacho, assinado pela
Secretaria Municipal de Justi-
ça, a administração municipal
fundamentou a punição no ar-
tigo 22 do Código de Defesa do
Consumidor, que trata do de-
ver das empresas públicas e
concessionárias de prestar ser-

viços contínuos e  seguros,
além do artigo 20 do Decreto
Federal nº 2.181/1997 e do arti-
go 362 da Resolução Normati-
va nº 1.000/2021 da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel).

A publicação estabelece o
prazo de 15 dias para que a dis-
tribuidora apresente novo re-
curso na esfera administrativa.
A decisão prevê ainda a possi-
bilidade de redução de 30% no
valor total da sanção, caso a
empresa abra mão do direito
de recorrer nas esferas admi-
nistrativa e judicial e realize o
pagamento dentro do prazo de
30 dias contados a partir da in-
timação.

ENEERGIA

PRIMAVERA: Sol com poucas nuvens. 
Chove durante o dia e à noite.

Manhã Tarde Noite
05:33 18:15
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Tarcísio demite novamente PM
acusado de matar lutador de jiu-jitsu 
ANA MAGALHÃES/AE

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos) (foto), demitiu novamente
o tenente da Polícia Militar,
Henrique Otávio Oliveira Velo-
zo, acusado de matar o campeão
mundial de jiu-jítsu, Leandro Lo.
O novo decreto foi publicado no
Diário Oficial do Estado ontem.

Procurada pelo Estadão, a
defesa do militar informou que
irá recorrer da medida. "Uma
decisão passível de recurso e
que a defesa irá combater", afir-
mou o advogado Claudio Dalle-
done.

A medida suspende os efeitos
de uma decisão de outubro de
2025, que tinha revertido tem-
porariamente a primeira demis-
são do policial, publicada em se-
tembro do mesmo ano.

Na ocasião, a defesa de Velo-
zo recorreu à Justiça e obteve
uma determinação favorável à
reintegração do tenente à cor-
poração. Com isso, ele voltou a
receber o salário bruto mensal
de R$ 14,6 mil.

Em novembro de 2025, Velo-
zo reassumiu o cargo após ser
absolvido pelo Tribunal do Júri.
No mês seguinte, porém, foi
afastado e submetido a um regi-
me disciplinar específico. Com a
medida, passou a receber um
terço do salário, ficou proibido
de usar uniforme e foi impedido
de exercer atividades policiais
até uma decisão definitiva da
Justiça.

Em fevereiro deste ano, a Jus-
tiça de São Paulo manteve a de-
missão do policial militar, ape-
sar de sua absolvição na esfera
criminal.

O novo decreto, publicado
nessa terça-feira, em cumpri-

mento a um acórdão definitivo
do Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP), restabelece a pu-
nição administrativa aplicada
em setembro de 2025. Com isso,
o policial deverá deixar nova-
mente a PM e perderá o direito à
remuneração.

Veja as idas e vindas no caso:
• 09/2025: Demitido deixou de

receber salário de R$ 14,6 mil;
• 10/2025: reincorporado à PM

e voltou a receber o paga-
mento;

• 11/2025: reassumiu o cargo
após ser absolvido pelo júri
popular;

• 12/2025: foi afastado e pas-
sou a ficar em regime disci-
plinar específico, recebendo
apenas um terço do salário,
proibido de usar uniforme e
afastado de qualquer ativida-
de policial até a decisão final
da Justiça;

• 02/2026: Justiça de SP man-
tém demissão mesmo após
absolvição na Justiça crimi-
nal;

• 10/2026: novamente demiti-
do em decreto do governador
publicado no dia 20.

RELEMBRE O CASO
Velozo foi acusado de matar

Leandro Lo com um tiro na ca-
beça, em 7 de agosto de 2022. O
crime aconteceu após um de-
sentendimento entre os dois,
durante um show no Clube Sí-
rio. Na reconstituição do crime,
testemunhas contaram que o
policial militar foi imobilizado
pelo lutador durante uma dis-
cussão, mas atirou contra o
atleta assim que foi solto e de-
pois fugiu.

O agente chegou a ser excluí-
do do quadro da PM após deci-
são do Tribunal de Justiça Mili-
tar (TJM). Na Justiça comum, o

Ministério Público o denunciou
por homicídio triplamente qua-
lificado, com qualificadores mo-
tivo torpe, emprego de meio in-
sidioso ou cruel e traição ou em-
boscada. A denúncia foi aceita e
Velozo se tornou réu.

Velozo foi  absolvido pelo
Tribunal do Júri de São Paulo,
que acolheu a tese de legítima
defesa apresentada por sua de-
fesa. Em reação à decisão, Fáti-
ma Lo, mãe do lutador, com-
partilhou em seu perfil no Ins-
tagram uma publicação que
afirma que o campeão "não te-
ve sua justiça feita".

"Os jurados acolheram a tese
de legítima defesa, e com isso o
réu não responderá criminal-
mente pelo disparo que tirou a
vida de um dos maiores cam-
peões da história do esporte.
Todos hoje carregam um silên-
cio pesado, difícil de explicar",
diz o texto.

LEANDRO LO

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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